




















1r e p r o d c l i m . 2 0 1 5;3  0(1):25–32
h t tp : / /www.sbrh .org .br / rev is ta
Reprodução  &  Climatério
rtigo original
aracterísticas  sociodemográﬁcas  de migrantes
olivianas com  gestac¸ão  decorrente  de  violência
exual atendidas  em  servic¸o  público  de  referência
ara abortamento  legal,  São  Paulo,  Brasil,
002-2014
etro Santosa,∗, Jefferson Drezettb e Alan de Loiola Alvesa
Faculdade de Servic¸o Social, Universidade Nove de Julho, São Paulo, SP, Brasil
Núcleo de Programas Especiais, Servic¸o de Violência Sexual e Aborto Legal, Hospital Pérola Byington, São Paulo, SP, Brasil
nformações  sobre  o  artigo
istórico do artigo:
ecebido em 12 de maio de 2015
ceito em 25 de maio de 2015





iolac¸ões de direitos humanos
r  e  s  u  m  o
Introduc¸ão: A cidade de São Paulo é um dos principais destinos de mulheres migrantes boli-
vianas em busca de trabalho. No entanto, estão submetidas a precárias condic¸ões de vida e
de  trabalho que as tornam mais vulneráveis a sofrer violências, incluso a sexual.
Objetivo: Identiﬁcar características sociodemográﬁcas de migrantes bolivianas com gestac¸ão
decorrente de estupro, atendidas em servic¸o público de referência para abortamento legal.
Método: Estudo retrospectivo e documental. Amostra de conveniência com 38 mulheres boli-
vianas que solicitaram abortamento por gestac¸ão decorrente de estupro entre 2002 e 2014.
As  variáveis de estudo foram região de procedência, idade, escolaridade, ocupac¸ão, situac¸ão
conjugal, religião, tipiﬁcac¸ão do agressor, comunicac¸ão para a polícia, circunstâncias do
crime sexual e seus desdobramentos.
Resultados: A idade variou de 13-34 anos, média de 24 ± 6,3 anos. A maioria era solteira
(63,2%), católica (55,3%), trabalhadora (71,1%) e com ensino fundamental incompleto (28,9%)
e  residia na Zona Leste (44,7%). A violência sexual ocorreu principalmente na residência
(26,3%) ou durante lazer (23,7%), praticada por desconhecido (63,2%) mediante violência
física e ameac¸a (39,5%). A maior parte dos casos foi encaminhada por servic¸os públicos de
saúde (39,5%) portando boletim de ocorrência policial (52,6%) e com idade gestacional médiade  12,1 semanas. A gestac¸ão foi interrompida em 30 casos (78,9%) e o principal motivo derecusa do abortamento foi idade gestacional ≥ 23 semanas.
Conclusões: Em muitos aspectos a violência sexual praticada contra migrantes bolivia-
nas  se assemelha às situac¸ões vivenciadas por mulheres em grandes centros urbanos
 Estudo conduzido no Núcleo de Programas Especiais, Servic¸o de Violência Sexual e Aborto Legal, Hospital Pérola Byington, São Paulo,
P,  Brasil.
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espac¸os públicos por agressores desconhecidos. No entanto, os resultados sugerem que as
migrantes bolivianas estão mais sujeitas ao estupro praticado com violência física e menor
capacidade de comunicar o crime para a polícia.
© 2015 Sociedade Brasileira de Reproduc¸ão Humana. Publicado por Elsevier Editora Ltda.
Todos os direitos reservados.
Sociodemographic  characteristics  of  Bolivian  women  migrants  with
pregnancy  caused  by  sexual  violence  seen  in  public  reference  service






a  b  s  t  r  a  c  t
Introduction: The city of São Paulo is one of the main destinations of Bolivian migrant women
in  search of work. However, her are subjected to poor living conditions and work that make
them more vulnerable to suffer violence, included sexual.
Objective: To identify sociodemographic characteristics of Bolivian migrants with pregnancy
resulting from rape, met in public service reference for legal abortion.
Method: Retrospective study and documentation. Convenience sample with 38 Bolivian
women who requested abortion for pregnancy resulting from rape between 2002 and 2014.
The  study variables were the origin of region, age, education, occupation, marital status,
religion, offender classiﬁcation, reporting to the police, circumstances of sexual crime and
its  consequences.
Results: The age ranged from 13-34 years, mean 24.0 ± 6.3 years. Most were single (63.2%),
Catholic (55.3%), working (71.1%) and incomplete primary education (28.9%), residing on
the  east side (44.7%). Sexual violence occurred mainly at home (26.3%) or during leisure
(23.7%), perpetrated by unknown (63.2%) by physical violence and threat (39.5%). Most of
the  cases were referred by public health services (39.5%) carrying police report (52.6%) and
mean gestational age of 12.1 weeks. Pregnancy was interrupted in 30 cases (78.9%) and the
main  abortion ground for refusal was gestational age ≥ 23 weeks.
Conclusions: In many ways the sexual violence against women Bolivian migrants, resemble
the  situations experienced by women in large urban centers addressed in public places
by  unknown assailants. However, the results suggest that the Bolivian migrants are more
likely to rape practiced with physical violence and less able to communicate the crime to
the  police.
© 2015 Sociedade Brasileira de Reproduc¸ão Humana. Published by Elsevier Editora Ltda.
All rights reserved.Introduc¸ão
Estudo feito pela Organizac¸ão Internacional para as Migrac¸ões
(OIM), em 2012, indica que o Brasil ganhou destaque regi-
onal como receptor de ﬂuxos migratórios sul-americanos
devido ao crescimento econômico do país na última década.1
Em 2011, a OIM constatou que o Brasil foi o quarto prin-
cipal destino dos emigrantes bolivianos, superado apenas
por Argentina, Espanha e Estados Unidos da América,
respectivamente.2
Nas últimas décadas é possível veriﬁcar uma  cadeia
migratória com um ﬂuxo crescente de mulheres migrantes
bolivianas para a Região Metropolitana de São Paulo. Estudo
da OIM em parceria com a Comissão Nacional de Populac¸ão
e Desenvolvimento (CNPD), publicado em 2010, mostra que
35% dos destinos adotados dentro do Brasil pelos migrantes
de outras nacionalidades na década de 1990 foram as metró-
poles paulistana e ﬂuminense.3 No entanto, cabe considerarque essa rede migratória tem registro desde o ﬁm do
século XIX nas regiões de fronteira.4
Fato notável tem sido o aumento constante da migrac¸ão
de sul-americanos nos últimos anos para o Brasil. Nesse con-
texto se destacam as populac¸ões de peruanos e bolivianos,
com presenc¸a crescente no período censitário de 1991 a 2000.5
A tendência de que a quantidade reconhecida oﬁcialmente
não represente a totalidade de indivíduos bolivianos resi-
dentes na cidade se deve a grande quantidade de migrantes
indocumentados. De qualquer forma, em 2000 o Estado de
São Paulo concentrava 50,1% dos bolivianos residentes no
país.4
Nos últimos anos, parece ocorrer um incremento signi-
ﬁcativo dessa rede migratória na cidade de São Paulo que
supera outras tendências internacionais. No caso das imi-
grantes bolivianas radicadas na Região Metropolitana de São
Paulo, a inserc¸ão territorial e ocupacional dessa populac¸ão
tem forte relac¸ão com a explorac¸ão do trabalho, particular-
mente no ramo do vestuário, frequentemente relacionada
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om a sobreposic¸ão entre local de moradia, muitas vezes
oletiva.6
Alguns estudos têm considerado as relac¸ões de paren-
esco e a conjuntura socioeconômica como decisivas no caso
as emigrac¸ões bolivianas. Dentro da migrac¸ão boliviano-
brasileira, são importantes as relac¸ões de parentesco
stabelecidas desde o país de origem até o destino ﬁnal, com
s redes alimentando o ﬂuxo por meio do apoio oferecido às
igrantes para se estabelecer e trabalhar no país de destino.7
A condic¸ão de dependência do trabalho para a sobrevi-
ência obriga as migrantes bolivianas a aceitarem jornadas
aborais intermináveis, num contexto de vulnerabilidade
ocial que as expõem aos mais diversos tipos de abusos,
om explorac¸ão trabalhista, condic¸ões insalubres de mora-
ia e de alimentac¸ão e situac¸ões de violência que afetam sua
aúde.
Observando-se o caso boliviano, nota-se a implantac¸ão de
olíticas públicas direcionadas à identiﬁcac¸ão, erradicac¸ão e
o controle da violência intrafamiliar e doméstica, reforc¸adas
onstantemente pelo poder público. Mesmo  assim, há um
rescimento notável de casos de violência de gênero na Bolívia
os últimos anos. Em 1999, 50% das mulheres sofreram algum
ipo de violência. Esses percentuais se elevaram para 60%, em
003, e para 70%, em 2004.8
Estudos apontam consequências para as mulheres em
ituac¸ão de violência sexual. Destacam-se impactos psicoló-
icos que podem acarretar em transtornos, fobias, depressão,
entativas de suicídio e transtorno de estresse pós-traumático
TEPT). Da mesma  forma, sofrer violência sexual pode acarre-
ar graves traumas físicos, até com possibilidade de letalidade,
em como doenc¸as sexualmente transmissíveis (DST).9
Entre as consequências da violência sexual, a gravidez
erece ênfase devido à complexidade de reac¸ões que desen-
adeia, considerada como uma  segunda violência, que expõe
 mulher a uma  série de complicac¸ões sociais, físicas e
sicológicas.10 No entanto, nem todas as mulheres têm acesso
 servic¸os de saúde preparados para interromper essa gra-
idez e acabam recorrendo ao abortamento clandestino em
ondic¸ões inseguras, o que pode gerar consequências ainda
ais graves.11
O problema pode ser ainda maior para mulheres em
ondic¸ões de maior vulnerabilidade social, como ocorre com
s imigrantes bolivianas. Quando instaladas no Brasil, essas
igrantes estão sujeitas à legislac¸ão brasileira, inclusive no
ue se refere a situac¸ões de violência. Esse é um cená-
io no qual passam a ter direito a recorrer à assistência
os servic¸os de saúde, uma  vez que não há impedimentos
ara que se fac¸am todos os atendimentos que se ﬁzerem
ecessários.12
No entanto, não existem investigac¸ões suﬁcientes que
emonstrem em quais condic¸ões esses crimes ocorrem ou
s desdobramentos das gestac¸ões decorrentes do estupro.
arte desse desconhecimento pode ser creditada ao recente
ovimento migratório dessa populac¸ão e à menor denún-
ia dessas mulheres, muitas vezes indocumentadas no país,
 que diﬁculta suas relac¸ões com os sistemas de seguranc¸a
4
 justic¸a. Assim, o objetivo deste estudo é identiﬁcar as
aracterísticas sociodemográﬁcas de mulheres bolivianas com
estac¸ão por estupro, atendidas em um servic¸o público de
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Método
Delineamento
Estudo retrospectivo e descritivo, documental, de natureza
quantitativa. Amostra de conveniência a partir de dados
secundários coletados em 2014 de banco eletrônico entre
janeiro de 2002 e dezembro de 2014, com alegac¸ão de gravi-
dez decorrente de estupro e solicitac¸ão de interrupc¸ão legal
da gravidez.
Critérios  de  selec¸ão  e  inclusão
Estudo conduzido no Núcleo de Violência Sexual e Aborto
Legal do Hospital Pérola Byington, São Paulo, Brasil, servic¸o
público da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, referên-
cia para o atendimento de pessoas em situac¸ão de violência
sexual e para casos de interrupc¸ão legal da gestac¸ão.
Foram incluídas mulheres migrantes de origem boliviana
residentes no município de São Paulo que buscaram aten-
dimento em situac¸ão de gestac¸ão decorrente de estupro e
solicitaram interrupc¸ão legal da gestac¸ão. Foram incluídos
38 casos registrados entre 2002 e 2014, equivalentes a 2,9%
das 1.284 mulheres atendidas no período que solicitaram
interrupc¸ão de gravidez, nas mesmas circunstâncias.
A caracterizac¸ão do crime sexual foi feita mediante a
queixa apresentada pela paciente ou por seu representante
legal concordante com os artigos 213 ou 217-A da legislac¸ão
penal brasileira, previstos na Lei n◦ 12.015, de 12 de agosto de
2009. O artigo 213 tipiﬁca o estupro por qualquer ato sexual
não consentido cometido com emprego de forc¸a física e/ou de
grave ameac¸a. O artigo 217-A, que trata do estupro de pessoas
em situac¸ão de vulnerabilidade, abrange atos sexuais contra
menores de 14 anos ou contra aqueles de qualquer idade que
não podem oferecer resistência ou consentimento válido.13
A solicitac¸ão de abortamento teve por fundamentac¸ão o
inciso II do artigo 128 da legislac¸ão penal brasileira, que estabe-
lece o direito de interromper a gestac¸ão decorrente de estupro
sem punic¸ão para o médico ou para a mulher que a prati-
cam. Os casos obedeceram ao disposto pela Portaria MS/GM n◦
1.508, do Ministério da Saúde, que estabelece os procedimen-
tos de justiﬁcac¸ão e autorizac¸ão da interrupc¸ão da gravidez
nos casos previstos no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS).14
Nas situac¸ões que envolveram migrantes bolivianas meno-
res de 18 anos foi feita a comunicac¸ão obrigatória ao Conselho
Tutelar e cumpriu-se o artigo 13 do Estatuto da Crianc¸a e
do Adolescente (ECA).15 Para todos os casos, procedeu-se
com a Notiﬁcac¸ão Compulsória determinada pelo Decreto-Lei
5.099.16 Não foi exigida a apresentac¸ão do boletim de ocor-
rência policial ou laudo do Instituto Médico-Legal (IML) para a
inclusão no estudo ou para realizac¸ão do abortamento.
InstrumentosOs dados foram coletados de banco de dados em programa
Microsof Excel® 2010. A alimentac¸ão do banco de dados
foi feita por meio de ﬁcha complementar pré-codiﬁcada,
com informac¸ões consensuais da equipe interdisciplinar
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Tabela 1 – Características sociodemográﬁcas de
38 mulheres imigrantes bolivianas residentes no
município de São Paulo com solicitac¸ão de interrupc¸ão
de gestac¸ão decorrente de violência sexual, São Paulo,
2002 - 2014
Variável n = 38 %
Idade
Adolescente (≤ 17 anos) 7 18,4
Adulta (≥ 18 anos) 31  81,6
Escolaridade
Não alfabetizada 3 7,9
Fundamental incompleto 11 28,9
Fundamental completo 6 15,8
Médio completo 10 26,3
Médio incompleto 7 18,4
Superior incompleto 1 2,6
Estado civil
Solteira 24 63,2
Casada ou união estável 9 23,7




Sem religião 6  15,8
Evangélica 5 13,2
Cristã 3 7,9
Outra religião 3 7,9
Ocupac¸ão
Trabalho formal ou informal 27 71,1
Estudante 4 10,5
Desempregada 4 10,5





Oeste 3 7,928  r e p r o d c l i m
responsável pelo atendimento, composta por médico, assis-
tente social e psicólogo. As ﬁchas complementares foram
submetidas a revisão e eventual correc¸ão antes da digitac¸ão.
Cada caso incluído foi submetido à revisão de consistência
das informac¸ões após a digitac¸ão. Divergências identiﬁcadas
nessa etapa foram corrigidas no banco de dados Microsof
Excel® 2010. Somente os dados de interesse para este estudo
foram organizados em nova planilha Microsof Excel 2010®.
Variáveis  de  estudo
As variáveis independentes ou variáveis de estudo foram:
região de procedência, idade, escolaridade, ocupac¸ão, situac¸ão
conjugal, religião, tipiﬁcac¸ão do agressor e registro do bole-
tim de ocorrência policial. Também foram: desfechos, as
circunstâncias em que ocorreram o crime sexual, seus enca-
minhamentos e desdobramentos.
Aspectos  éticos
De acordo com a resoluc¸ão 196/1996 do Conselho Nacional
de Saúde foram observados os aspectos éticos inerentes à
feitura de pesquisa que envolva seres humanos. Foram cum-
pridos os cuidados éticos em relac¸ão ao sigilo das informac¸ões
e nenhuma paciente incluída foi por qualquer meio identi-
ﬁcada. O manejo das informac¸ões foi feito em computador
protegido com senha. O acesso foi permitido apenas ao pes-
quisador. Não houve necessidade de adoc¸ão de Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) devido a usar-se
somente informac¸ões já registradas em banco eletrônico
de dados. Contudo, foi ﬁrmado termo de sigilo e conﬁden-
cialidade no manejo dos dados. O projeto de pesquisa teve
aprovac¸ão do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Univer-
sidade Nove de Julho, conforme parecer n◦ 948.691, de 5 de
fevereiro de 2015.
Resultados
A idade das pacientes estudadas variou de 13-34 anos, com
média de 24 e desvio padrão de 6,3 anos. Na tabela 1
encontra-se a síntese das características sociodemográﬁcas
das mulheres bolivianas com gestac¸ão decorrente de violência
sexual.
A tabela 2 se refere às circunstâncias em que ocorreu a vio-
lência sexual, com características do estupro, de suas vítimas
e seus agressores.
Com vistas à apreensão dos caminhos percorridos pelas
mulheres bolivianas para chegar ao Hospital Pérola Byington,
bem como de outros fatores relacionados à destinac¸ão dos
casos, na tabela 3 encontram-se as características do enca-
minhamento, da gestac¸ão e do resultado dos procedimentos
de interrupc¸ão da gestac¸ão. A média de idade gestacional no
ingresso para atendimento foi de 12,1 semanas.
DiscussãoAtualmente é amplamente difundida e discutida a questão
da violência sexual, visto que sua prevalência é considerável
mundialmente e indica uma  das mais importantes violac¸õesIgnorada 8 21,1
de direitos humanos.17 Esse fato tem chamado atenc¸ão dos
organismos internacionais e provoca uma  série de conferên-
cias e acordos que buscam enfrentar essa realidade.18 Nesse
sentido, a Organizac¸ão Mundial de Saúde (OMS) deﬁne a vio-
lência sexual como “qualquer ato sexual, tentativas de obter
um ato sexual, comentários ou insinuac¸ões sexuais não dese-
jados, atos de tráﬁco ou dirigidos contra a sexualidade de uma
pessoa usando coerc¸ão, por qualquer pessoa, independente-
mente de sua relac¸ão com a vítima, em qualquer contexto,
porém não limitado à penetrac¸ão da vulva ou ânus com o
pênis, outra parte do corpo ou objeto”.19
Importa considerar que a violência sexual representa o
extremo cerceamento do exercício dos direitos sexuais e
reprodutivos, fato que também pode ocorrer com a imposic¸ão
patriarcal do matrimônio, a explorac¸ão sexual comercial, a
gravidez forc¸ada e o abortamento.20 Em todos os casos, o
que se observa é uma  estreita relac¸ão com a questão de
gênero, covertendo diferenc¸as em desigualdades, imbricada
em processos culturais de imposic¸ão da vontade de uns sobre
a de outros, neste caso, especiﬁcamente, sobre o gênero
feminino.21
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Tabela 2 – Características da violência sexual praticada
contra 38 mulheres imigrantes bolivianas residentes no
município de São Paulo com solicitac¸ão de interrupc¸ão
de gestac¸ão decorrente de violência sexual, São Paulo,
2002 - 2014
Variável n  = 38 %
Abordagem
Residência da paciente 10 26,3
Lazer 9 23,7
Cotidiana 8 21,1
Percurso do trabalho 5 13,2
Local de trabalho 1 2,6
Outra atividade 5 13,2
Autor
Desconhecido 24 63,2
Membro da comunidade 5 13,2
Colega de trabalho 3 7,9
Padrasto 1 2,6




Grave ameac¸a associada a forc¸a
física
15  39,5
Estupro de vulnerável 9 23,7
Forc¸a física 8 21,1
Grave ameac¸a 6 15,8
Condic¸ão de estupro de vulnerável
Embriaguez 4 44,4
Substância com atuac¸ão no
sistema nervoso central
3  33,3
Idade < 14 anos 2 22,2
Número de autores
1 30 78,9





















Tabela 3 – Encaminhamentos e desdobramentos do
atendimento de 38 mulheres imigrantes bolivianas
residentes no município de São Paulo com solicitac¸ão de
interrupc¸ão de gestac¸ão decorrente de violência sexual,
São Paulo, 2002-2014
Variável n = 38 %
Encaminhada por
Servic¸o púbico de saúde 15 39,5
Distrito policial ou delegacia de
defesa da mulher
12  31,6
Servic¸o de violência sexual e
aborto legal
5  13,2
Busca espontânea 3 7,9
Servic¸o privado de saúde 1 2,6
Organizac¸ão não governamental 1 2,6
Outra instituic¸ão 1  2,6
Boletim de Ocorrência Policial
Sim 20 52,6
Não 18 47,4
Idade gestacional (em semanas)
≤ 12 23 60,5
13-22 11 28,9




Motivo da não feitura do abortamento
Idade gestacional ≥ 23
semanas/peso fetal ≥ 500 g
4 50
Gestac¸ão prévia à violência 2 25
Gestac¸ão posterior à violência 2 25Ignorado 1 2,6
Os direitos sexuais e reprodutivos se relacionam com a vio-
ência de gênero na medida em que essa favorece os processos
e dominac¸ão masculina que se encontram nos marcos do
atriarcado e da ideologia e acabam por impelir o patriarca
 usar da violência para garantir sua dominac¸ão. Assim, as
iversas formas de violência contra a mulher surgem como
onsequência da cultura patriarcal dominante.22
A concentrac¸ão de migrantes bolivianas na Região Leste da
idade de São Paulo não difere do apontado em outras pesqui-
as que também indicam o deslocamento mais recente dessas
opulac¸ões para bairros mais afastados do centro, o que esta-
ia relacionado com a ﬂexibilizac¸ão do trabalho para fora da
ndústria, que reforc¸a a informalidade e leva as oﬁcinas de
ostura para o âmbito doméstico. Os bolivianos são pioneiros
esse tipo de migrac¸ão internacional nas regiões periféricas.5
Dessa forma, a maioria das migrantes que chegam da Bolí-
ia é de mulheres jovens, com baixa qualiﬁcac¸ão proﬁssional
 pouca escolaridade, o que caracteriza essencialmente uma
migrac¸ão laboral no ramo da confecc¸ão.6 Dessa forma, o “tra-
alho em casa” pode ser um facilitador da manutenc¸ão das
adeias migratórias e usa os migrantes já instalados no Brasil
omo principais receptores desses ﬂuxos.
Essa informalidade e precariedade das condic¸ões de traba-
ho e a situac¸ão não regular no país das migrantes bolivianasTotal 8 100
diﬁcultam conhecer muitos aspectos de sua saúde, particu-
larmente quanto a experiências com violência. Nesse sentido,
a falta de comunicac¸ão com os sistemas públicos de aten-
dimento é fator agravante no que se refere à superac¸ão da
situac¸ão de violência e vulnerabilidade a qual estão expos-
tas, uma  vez que as impossibilita de ter acesso aos recursos
educativos, jurídicos e de saúde.23
Assim, o estudo com conﬁgurac¸ão mais próxima a este é
o de Pedroso (2010),24 em que a autora fez pesquisa com 936
casos de estupro e gravidez com solicitac¸ão de abortamento,
referente a mulheres procedentes da Região Metropolitana de
São Paulo. Para Pedroso (2010), a média de idade encontrada
foi 22,2 anos, com predominância de escolaridade fundamen-
tal incompleta (37,4%), estado civil solteira (76,3%) e religião
católica (53,3%). O boletim de ocorrência policial foi apresen-
tado por 82,1% das mulheres. Em 92,3% dos casos o estupro foi
praticado por autor único, em 60,9% das vezes um desconhe-
cido que usou ameac¸a grave como forma de intimidac¸ão em
64,2% das situac¸ões.24
Considerando os resultados de Pedroso (2010), é possí-
vel veriﬁcar que a escolaridade, a religião e o estado civil
foram semelhantes entre brasileiras e bolivianas com gestac¸ão
decorrente de estupro. De fato, as evidências indicam que
a maior parte das mulheres adultas e adolescentes que
sofre crimes sexuais praticados por desconhecidos em gran-
des regiões urbanas é jovem,  solteira, católica e com pouca
escolaridade.25,26 Por outro lado, observam-se fatores que
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diferenciam a ocorrência de violência sexual, como a menor
proporc¸ão de comunicac¸ão para a polícia entre as mulheres
bolivianas (52,6%).
Acredita-se que a maior parte das mulheres não comunica
a violência sexual por constrangimento e pelo sentimento de
humilhac¸ão, somados ao receio de serem desacreditas pelo
parceiro íntimo, parentes, amigos, vizinhos ou autoridades.23
Também é comum que a violência se acompanhe de ameac¸as
graves, inclusive a de morte, caso a mulher revele o ocorrido.27
No Brasil, não existem dados consolidados sobre os crimes
sexuais e enfrenta-se o problema da subnotiﬁcac¸ão. Estima-se
que apenas 10 a 20% das mulheres em situac¸ão de violência
sexual comunicam o fato para as autoridades.9 Considerando-
-se a situac¸ão não regular de muitas migrantes bolivianas,
bem como possíveis barreiras culturais e sociais, é razoá-
vel supor que esses percentuais possam ser ainda menores
entre migrantes bolivianas. No entanto, quando a violência
sexual resulta em gravidez forc¸ada, podem prevalecer outras
motivac¸ões para a mulher denunciar o ocorrido.11
Neste estudo, o mecanismo de intimidac¸ão empregado
pelo agressor para impor o crime sexual também mostrou
diferenc¸a. Enquanto que a grave ameac¸a  prevaleceu para
64,2% dos casos no estudo de Pedroso (2010),24 esse tipo de
constrangimento entre mulheres bolivianas foi expressiva-
mente menor e atingiu 15,8%. O achado indica que a violência
sexual contra as migrantes bolivianas se associou com maior
frequência de uso da violência física, com ou sem associac¸ão
com ameac¸as.
Alem disso, as situac¸ões de estupro de vulnerável esta-
belecidas pela lei foram identiﬁcadas em 23,7% dos casos, o
que contrasta fortemente com achados de Blake et al. (2014)25
para o município e São Paulo, que veriﬁcaram a tipiﬁcac¸ão de
vulnerabilidade em 4,2% dos casos. O estupro de vulnerável
praticado em situac¸ão de embriaguez foi o tipo mais frequente
entre as migrantes bolivianas (44,4%), enquanto que no estudo
de Blake et al. (2014)25 prevaleceram casos em que a idade foi
menor do que 14 anos (46,8%) e de doenc¸a mental (42,5%). No
entanto, os resultados não permitem aﬁrmar que migrantes
bolivianas fac¸am maior uso de bebidas alcoólicas.
Sobre a situac¸ão ou atividade da vítima no momento da
abordagem do agressor, estudo de Blake et al. (2014)25 mos-
tra que, em nosso meio, 34,2% dos casos ocorreram durante
o deslocamento para a escola ou trabalho, 32,8% em outras
atividades cotidianas, 14,2% na residência da vítima e 13,5%
durante atividade de lazer. Neste estudo, observa-se que a
frequência de crimes sexuais praticados na residência da
vítima, muitas vezes seu local de trabalho, foi quase o dobro do
que o observado por Blake at al. (2014),25 com 26,3% dos casos,
assim como nas situac¸ões de abordagem durante atividades
de lazer.
Em certa medida, a condic¸ão de abordagem das mulheres
reﬂete a relac¸ão com o agressor. A violência sexual prati-
cada contra mulheres bolivianas mostra frequência menor
de autores desconhecidos (63,2%) se comparada aos 80,4%
observados por Blake et al. (2014).25 Nesse aspecto, a litera-
tura indica resultados heterogêneos. Divergindo deste estudo,
autores conhecidos são reportados na maioria dos crimes
sexuais contra adolescentes e mulheres adultas jovens.28 Para
outros autores, os agressores desconhecidos estão envolvidos 5;3  0(1):25–32
em 50% a 70% dos casos de violência sexual, semelhantemente
aos dados encontrados.29
O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) publi-
cou investigac¸ão em 2014 a partir de dados do Sistema de
Informac¸ão de Agravos de Notiﬁcac¸ão (Sinan), instrumento
para registro individual de casos de violência atendidos em
unidades de saúde em todo território brasileiro. Os  resul-
tados da pesquisa revelam que 15% dos casos de violência
sexual são praticados por dois ou mais agressores.30 Des-
conhecidos passam a conﬁgurar como principais autores do
estupro na medida em que a idade da vítima aumenta.
Agressores desconhecidos aumentam em 45% a chance de
a vítima desenvolver doenc¸as sexualmente transmissíveis
(DST).30
O número de agressores envolvidos na violência sexual
entre imigrantes bolivianas (18,4%) foi mais próximo dos resul-
tados do Ipea se comparado com o do estudo de Pedroso
(2010), em que 7,3% dos casos se relacionaram com múltiplos
agressores.25,30 Outro aspecto interessante na pesquisa naci-
onal do Ipea mostra que 12% das vítimas de estupro estavam
ou foram casadas, enquanto que entre as migrantes bolivia-
nas atendidas no Hospital Pérola Byington essa condic¸ão foi
constatada em 23,7% dos casos.30
Essa diferenc¸a pode ser resultado da questão da rede migra-
tória, uma  vez que essas mulheres podem ter migrado em
situac¸ão de união no país de origem, embora se encontras-
sem sem parceiro no momento da violência. Segundo Vargas
(2008),31 essa é uma  situac¸ão que as coloca em maior vulne-
rabilidade, considerando que as ocorrências em que existe
contato físico se identiﬁcam três elementos: um agressor
motivado, uma  vítima e a ausência de alguém capaz de impe-
dir a agressão.31
Existem evidências de que o agressor pode continuar a
exercer inﬂuência indireta sobre as decisões das vítimas,
mesmo  depois de consumada a violência sexual.32 Estudo
de regressão multinomial aponta que mulheres grávidas da
violência sem parceiro íntimo, que sofrem ameac¸as e que
foram estupradas por parentes são as que mais postergam
a busca por atendimento nos servic¸os de saúde. Em con-
sequência, em 6% desses casos a idade gestacional no ingresso
supera 22 semanas, o que impede tecnicamente a feitura do
abortamento.33
Enfrentar os desaﬁos implicados na intersec¸ão entre vio-
lência sexual e mulheres em condic¸ão migratória exige
preparo. Esse é viabilizado justamente com o conhecimento da
realidade. Disso decorre a importância de se desenvolverem
investigac¸ões que propiciem a aproximac¸ão analítica desses
fatos e subsidiem a intervenc¸ão qualiﬁcada nas manifestac¸ões
da questão social envoltas nesse complexo emaranhado cultu-
ral e sociopolítico. Dessa forma, este estudo tomou em conta a
situac¸ão particular de mulheres migrantes trabalhadoras para
se tratar da questão da violência sexual.
Existem limitac¸ões neste estudo que cabe reconhecimento,
como a falta de análise da renda das migrantes bolivianas e a
distinc¸ão entre o trabalho formal e o informal, variáveis indis-
poníveis no banco de dados original. Além disso, a limitac¸ão
do número de casos não permite assegurar que os resultados
possam ser extrapolados para todas as migrantes bolivianas
em nosso meio.
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De toda forma, os resultados deste estudo indicam que
ulheres migrantes bolivianas se encontram em condic¸ão de
ulnerabilidade para sofrer violência sexual. Cabe considerar
ua inclusão junto a outros grupos minoritários nas políticas
úblicas de atenc¸ão social e à saúde. Além disso, os condici-
nantes implícitos em sua cotidianidade aumentam seu grau
e vulnerabilidade social, os quais podem ser entraves ou obs-
áculos que diﬁcultam ainda mais que mulheres migrantes
cessem os servic¸os de saúde e de seguranc¸a que fornec¸am
poio em momento de diﬁculdade.
Por outro lado, cabe o reconhecimento das normativas e
os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), que assegu-
am uma  política inclusiva, solidária e universal, acolhem toda
essoa independente de sua nacionalidade e sem a exigência
e documento.12 Portanto, não se justiﬁca que as migran-
es bolivianas enfrentem obstáculos para o atendimento de
rgência em casos de estupro ou para o acesso ao abortamento
egal nas circunstâncias previstas pela lei. Não obstante, o Bra-
il é signatário da Assembleia Geral das Nac¸ões Unidas que,
esde 1999, estabelece que nas circunstâncias em que o abor-
amento não seja contrário à lei os servic¸os de saúde devem
er capacitados e equipados para assegurar que esses proce-
imentos sejam seguros e acessíveis.34
onclusões
s características sociodemográﬁcas de migrantes bolivianas
ue solicitam abortamento por gestac¸ão decorrente de estu-
ro apontam para mulheres predominantemente jovens, sem
ompanheiro, com pouca escolaridade, católicas, trabalhado-
as e procedentes da Zona Leste da cidade de São Paulo. Na
aior parte dos casos o crime sexual foi praticado por agres-
or único e desconhecido, que as abordou na residência ou em
tividade de lazer, com maior emprego de violência física.
A chegada dessas mulheres ao hospital se deu, principal-
ente, por encaminhamento da polícia ou de outros servic¸os
úblicos de saúde. Na maior parte dos casos a idade gestacio-
al no ingresso foi menor do que 13 semanas e foi possível
azer o abortamento na maior parte dos casos. O princi-
al motivo para não aprovac¸ão do pedido de interrupc¸ão da
estac¸ão foi a idade gestacional acima dos limites técnicos
ara feitura do procedimento.
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